
PREFEITURA MUNICIPAL DE QIJIXERAMOBIM 

PROCESSO N07.010/2021-PE 

EDITAL DO PREGÃO ELEtRÔNICO N2  07.010121'  1-PE  

Regido pela Lei Federal o° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Cmplementares n° 123, de, 14 de dezembro do 2006, n 147, do 07 de 

ágostodc'2014, e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Feri trai n° 10.024, de 20 do aposto de 2019, e subsidíariamenta pela Lei 

Federal n 8.666, de 21 de jurd o de 1993, com suas alterações,  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pó,  intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro, nomeado 
pela Pïa i 0401/060/2021, torna público que realizará licitação na modal idade PREGAO, na forma 
ELETRÔNICA.. pelo MENOR PREÇO POR ITEM, :ravés -do sito: www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS, FARA ATENDER AS NECESSIDADËS DA SECRETARIA 
DE: DESENV.OLVIMENTO URBANO, tudo conforie especificações contidas neste iri5trímnto e nas 
regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de :.002 e Lei n° 8.666/93, de 21,06.93, àItarda. pela Lei n° 
8.83/94e Ldi n°9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, ie 20 de setembro de 2019 e legislações. cõmlTnentares 
em Vigor, de ,acçrdo com as .especificações e quantitivos previstos no Anexo 1 - Termo dé Referência deste 
edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Port& de Licitações do Tribunal de Contas do €sado -- TCE, no 

ç. 	onderaço;eetrônço:. httpllwwwÁce.cc.gov.br. 

-. 	 PREÁVIBULO 

Iníck, do recbirnento 

 

das propostas e habilitação: 10!0'2021, ás 101- 

Fim 

8h

Fim do rscabímento das propostas e habilitação: 23/08/021, ás 07h - 

Abertura das propostas: 08h do dia 23/08/2021 

Ir] ício da zessão de disputa de preços: 09h00min do dio 23/08/2021 

Pa;a tcasas referências de tempo será considerado o -orário de Brasília - DF. 

EDiTAL OS ANEXQ 

10 DE REFERÊNCIA 

ANEX: 'A!NiJTA DA PROPOSTA 

ANEXO 	 0 DE-DECLARAÇÃO 

AwE;c :; - NUTA DE CONTF3ATQ 

2 - D 3PiICÕES PRELIMINARES 

2.1 . O 	na forma Eletrônica será realizado qrn sessão pública, por meio da lNTElTinediante 
condçs do segurança - criptografia e autenticação - £ ii todas as suas fases através do Sisterno rkProgro, na 
Forma Elotrõnioa (licitações) da BOLSA DE LICITA.ES  DO BRASIL. 

2.2 - Os raba!hos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOB1M, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitora-  nento de dados gerados ou transferidos pa-a o aplicativo 
"Licitações" constante da página eletrônica da BOLSA EE LICITAÇÕES DO BRASIL  (www.blI.org.hr . 
3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS DATA DO PREGÃO 

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horário, limites previstos para a abertura da prcpota, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 

4- 1C3DIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

-::.o participar desta Licitação todas e quaisqur empresas ou sociedades, reguac 'e . 	xac'das no 
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País, que sejam especializadas e credenciadas no objão desta licitação e que satisfaçam todas as - .encias, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Arf.xos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as erjipresas que apresentaem toda a documentação exigida 
para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICflÇOES DO BRASIL.. 

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de onsórcios ou grupos'de empresa, vez que de acordo com 
a realidade de mercado, o objeto é de comum corircialização, havendo uma considerável quantidade de 
empresas com capacidade para fornecimento, sendocerto que uma pluralidade de sujeitos associados para 
execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa qut estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidiea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Fe; era[ ou que esteja cumprindo período de suspensão no 
âmbito da administração municipal. 	 1 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa( ue possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidUe financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor púL ico ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcion4jos  ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma cfreta ou através de empresas associadas à BOLSA DE  
LICITACÕES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora 'tntes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido companhado dos seguintes documento 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à cor'etora associada, por meio de seu operador' devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua çepresentação no pregão, conforme modelo fQmeciçlo pela 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE L'CITAÇÕES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do cdenciamento na plataforma da BOLSA DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL,  com todas as especificações do objeto d licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e deste 
edital. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituiçfo da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início 
da disputa de lances. "A empresa participante do cert?ie não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 
parágrafo 52• 	 1. 

I. 
4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema fic4á a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL,  provedora do stema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a títu de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operatL.ional da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

4.10. Por ocasião da participação neste certame, s -á assegurado às Microempresas - ME e Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o di'ito de preferência para ofertar o menor preço em relação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas íategorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 
1 23/200, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - microempresa ou empresa de pequeno port deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema informar no campo pr(brio da ficha técnica descritiva do objeto ospu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do &y;empate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 
alterações. 
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5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro,-  com 	auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

- b) responder as questões formuladas pelos licitantes, reativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar á aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à estolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

P' h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos re&Jrsos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para hoologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregi)laridades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 

6- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇp_fS Dt.i BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessdas deverão nomear através do instrumento de mandato, 
com firma reconhecida, operador devidamente crediciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL,  atribuindo poderes para foihular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônicc' se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, plerí conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadohs poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciach ou por iniciativa daBLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO 
BRASIL.. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o siçlo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não c'bendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de u indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu rcpresentante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presuão de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  
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7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eretrônici se dará por meio da digitação da 	 e 

intransferível do representante credenciado (oprdor da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, excIusivamnte por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações #o sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de rgócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu represcptante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistna operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através d*BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail 

contato01b11.6rg.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOC)MENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por mio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrio do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

- 8.1.1 - A proposta de preços será formulada d J11,1iada em formulário específico da plataforma da BLL, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documerIos de habilitação exibidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte rteverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalHsta, nos termos do art. 43, § 1Q da LC n0  123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações 	sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de ti agócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes pc1erão retirar ou substituir a proposta e os documentos dg 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, çdem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimetos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO  OS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, kerá início a sessão publica do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebida, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes d",,-Ás empresas deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertao o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento o respectivo horário de registro e valor. 

- 9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostIs classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferios ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema. 
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9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo VSilor, prevalecendo aquele que for recebido e 	.. o em 
primeiro lugar. 

- 9.6 - As propostas não deverão estar com valores superlires ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
do item) e não havendo lances com valores iguais ou infriores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da corrção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lafces. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema no identificará  o autor doe,, lances aos demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 
30 parágrafo 59) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 	licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico part o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico uti!iztdo para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no pregã eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, cot i prorrogações. 

- 9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá dração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofrtado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, à que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nsse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabelefda nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 	 - 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a frorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior, ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que inidirá em relação aos lances intermediários deverá ser de 
R$ 10,00 (dez reais). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não fkr aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
- habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o Ince subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Fegoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 

9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será veriada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital a inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menoi preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme stabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios ara o desempate em favor ME/EPP. 
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9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 12/06 e suas posteriores alterações, aquelas 	em 

que as propostas ou lances apresentados pelas ME e IPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta ou lance melhor classificado durante a etapa d lances; 

9. 19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á.da setinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percertUal de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistemg eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 

preço inferior àquela classificada com o menor preço pu  lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. E de ésponsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercio do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 
condições acima referidas, será analisada sua documerl't3ção de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 
classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pr ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entra as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encarrihar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda egociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
'1 

referência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Emprsa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente venced9a do certame, após a negociação do preço ofertado para 
que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencdor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n9  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apres.ite preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e talários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não lenha e1abelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitare, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema pletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumine. como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica devero, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descri1va do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específico marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deverá então se tiver marcado ARO inserir catálogo ou cha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
deverá no ícone azul digitar mais informações detalh4iias do item, a não inserção de arquivos ou informações 
detalhadas, implicará na desclassificação da Em4esa, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das espetificações contidas no ANEXO 1 e II deste edital. 

104 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) di al  5, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 
(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necesrio a informação desse regime fiscal no campo próprio da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  07.01012021 -PE 
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ficha técnica sob pena do licitante  
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documenbs de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ —("ladastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, númerode agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 

Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a,60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto ofrecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no AftEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponnte. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofrtado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 
condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referêrxia deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada f9ncedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todas os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, confdrme estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que confIitEn com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

11.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo para entrega do 
material ou início da execução do serviço, as especificções técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 

• qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPu1IJLO V DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de 'iienor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identftar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 50/o(cinco por c'lnto) superior à proposta de menor lance, será procedido o 
seguinte: 	 - 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
"chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no azo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do Jregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 11 .2.1, o istema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 
"a". 

enquadrado nesta sijação não utilizar dos benefícios do direi cia 
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c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa dó pequeno porte melhor classificada, na for 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos pre/istos no subitem 11 .2.1, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do cortar-,
?a, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da oposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão públicaou, quando for o caso, após negociação e decisão do 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor., 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não f aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a ;ua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de urna proposta ou lance que atenda ao 

Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitEns 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, ia qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da 0,roposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE PÔR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DÇCUMENTAÇÃO. 

12.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

( 	12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os 'DÕCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
atendimento às exigências que são indicadas a seguir, éïi uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregLs, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falia de quaisquer dos documentos exigidos'io Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar drn nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitar, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 
outros à filial. 

12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar err plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos  há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 
o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
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opera com averbação no registro da Junta onde tem secte a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no rgistro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso do sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no chso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova;da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Crtório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 

opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratandil de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individual - MEl: Cerificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representante leçial da empresa ou cópia de outro documento oficial de 

identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Peíisoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuines estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, part com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo et1aduaI do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débites Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Tabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno pole deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo qLiu, esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da, regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponerá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documentação, ncf prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 81, da Lei n 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 
item, conforme o caso. 

12.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 
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12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recieração judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante om recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo dD art.58 dei lei n911.101/2005. No caso da licitante em 

recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologão judicial do plano de recuperação. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o Cbjeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direita de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando abter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 
dos respectivos contratos e aditivos elou outros documertos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PAIA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao establecido na Lei nQ 9.854, de 27/1 0/1 999, publicada no Dou 

de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7Q,  da CoIstituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nen emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 !uatorze)  anos, conforme modelo constante deste edital. 

(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo costante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme mod:lo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de ir3xistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante neste edital 
(art.32, §2v, da Lei n.9  8.666/93). (Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de in&dstência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da I'dministração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 
participante, implicará na inabilitação/ou desclassificaçãd do licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após 
convocação do pregoeiro através do chat do sist€ma do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados no ANEX) II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES na mesma plataforma da realização do pregão 
eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e cUlatro)  horas, a contar da convocação do pregoeiro via 
chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilogr&ada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

13.1 .2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autds e será levada em consideração no decorrer da execução 
contratual e aplicação de eventual sanção à contratada, 10 for o caso. 
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13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas n a proposta, tais como marca, modelo, tipo, .. 	te e 

procedência, vinculam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda crrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 59  da Lei n2  8.66I93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitárici e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores exprassos por extenso; prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induzá o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste E4al e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 
13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sisterlia da proposta de preços do participante, implicará na 
inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS. IMPUGNAÇÃO AO EOFrA1,  E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao prcesso licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pdblica, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclare.imentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do t?dital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo o caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impignação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer e forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
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pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) 

14,10  - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, k partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os deniais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema ele(rônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradavista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre suntos meramente protelatórios ou quando não justificada 

a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não tei'ão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.15 - As impugnações, esclarecimentos e os icursos deverão ser manifestados na plataforma da  
(\ BLLCOMPRAS em campo próprio no sistema 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RJSULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competónte. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva o, direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrente de fatçi superveniente devidamente comprovado e mediante 

- fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qualstarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

16- DA CONTRATAÇÃO  

16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Contrato com a Administração, nos termos do Anexo IV do edital, no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da date de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde 
estarão inclusas todas as condições, obrigações e responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, 
imprescindíveis à fiel execução do objeto da licitação, o na forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser 
aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  (segundo) colocado no 
certame. 

16.1 .1 - O prazo indicado no item 16.1 poderá ser prrogado uma vez por igual período, desde que solicitado 
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 12, do 
artigo 64, da Lei Federal n2  8666/93. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no 
edital. 

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade Gestora 
contratante, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado para que o representante da empresa 
possa assiná-lo. 	 - 

16.3 - Na assinatura do contrato será exigida a compração das condições de habilitação exigidas neste Edital, 
as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

16.4 - Quando a adjudicatária não comprovar as condiç'õ'es habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a 
assinar o contrato, poderá ser convidado outra licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de 
classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatónios e feita a negociação, assinar o contrato. 
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16.5 - A forma de pagamento, prazo de entrega/execuço, reajuste, recebimento, obrigações d. dMIM,  ' DA e 

da CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à 1 contratação estão definidas no ANEXO 1 - TERMO DE 
REFERÊNCIA e ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO,7artes integrantes deste Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse injustificaamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade uperior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 

adjudicação através do ato de rescisão e retornará o 
Í  
ç autos do processo ao(a) pregoeiro(a), sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

16.7 - A Contratada é responsável pelos danos cauados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento lo órgão ou entidade licitadora. 

16.8 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão contratante ou 
entidade licitadora especialmente designados. 

16.9 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros de aviso dos órgãos 
públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

16.10 - As demais condições a serem estabelecidas e pictuadas no contrato se encontram estipuladas no ANEXO 

IV - MINUTA DO CONTRATO. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, nâomantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, talhar ou fraudar na ececução do(s) contrato(s), comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometr fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar dcm a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da pu ição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuFo das multas previstas no edital e no termo de contrato e 

das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penafi jades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de exeJçâo, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 7, da Lei n.Q 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 	 - 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, poP infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

e) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, peia recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se lefetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 
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III 	Suspensão temporária de participação em licitaão e impedimento de contratar com . 	URA 

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superir,a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, li e III do item 17.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no IncisoIV do mesmo item. 

17.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da mula não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado admintrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos Incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos mi licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrat com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por íieios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do itém 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0tYo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descu iiprimento total da obrigação assumida. 

17.6 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrare,ti o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 	 - 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou,.ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nQ 1 2.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7Q da Lei Federal n2  10.520/2002. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todc o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou soliqttar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no proçesso de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
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c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão4icitador, visando 
não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em urfi processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou irrtegral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 

t' de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas couptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato firanciado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima; o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamenlô ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitação e à exe9ução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 
Federal nQ 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprova, ; o envolvimento de representante da empresa Contratada 
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coeritivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 
cíveis. 

19- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

19.1 - O prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação será ATÉ 31 (TRINTA E UM) DE DEZEMBRO, 
contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal 
n2  8.666/1993. 

19.2 - Os prazos de vigência e de execução do contrato oriundo desta licitação poderão ser prorrogados nos 
termos do que dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

20- DA ORIGEM DOS RECURSOS  

20.1 - As despesas decorrentes da contratação do objEo desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, por cOgita da Dotação Orçamentária própria do órgão Gestor 
Contratante sob a rubrica: 

• 07 01 15 122 0701 2.0294.4.90.52.04 1001000000 

21 - DA RESCISÃO  

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

21.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 
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21.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2  8.666, de 1993. 

21.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmerite motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa 

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direitosda CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

21.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatóiio irdicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

21.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

21.4.3 - Indenizações e multas. 

22— DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, de 1993. 

22.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte eíinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

- 22.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado ¶10 contrato. 

23- DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXEIRAMC3IM poderá revogar a presente'licitação, no todo ou em 
parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPALR)E QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e litimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele sfperior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 'o processo. 

23.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisqyer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de descias sificaço/inabilitaçãO. 

23.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não comprometam o inté-esse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

23.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

23.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

23.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
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23.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASÍL qualquer responsabilidade pelas obriga -s 	- idas 

pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
execução da prestação dos serviços e quanto à quitaçãá financeira da negociação realizada. 

23.11 - O foro designado para julgamento de quaisqLIer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

23.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esIarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente. 

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer ato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferda para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 05 de agosto de 2021. 

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QU1XERAMO BIM 

PROCESSO N2  07.010/2021-PE 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

1—DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO, tudo conforme 

especificações contidas neste instrumento. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade/forma PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, com a forma de fornecimento por DEMANDA. 

2—DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraeslrutura do município de Quixeramobim, qual incide sobre si 
dentre outras atividades, a elaboração de projetos de eigenharia, possui insuficiente quantidade de equipamentos 
para suprir a grande demanda topográfica hoje existente. Dessa forma, é de suma importância a aquisição do 
referido equipamento, que se resume à 01 (uma) estaço total (com todos os acessórios e equipamentos auxiliares 
listados, bem como outros necessários ao completo funcionamento), sem o qual restam comprometidas as 

atividades desta Secretaria. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:  

3.1 - Por se tratar de materiais/equipamentos usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, 

o objeto em questão se enquadra na definição de 	serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1, 

da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR
UNIT. 

VALOR TOTAL 

20128 . CONJUNTO ESTAÇÃO TOTAL TOTAL CONTE WOQ: 
TECLADO ALFANUMÉRICO EXPANDIDO COM 25 TECAS 

OPERACIONAIS 	MAIS 	CURSOR 	DIRECIONAL; 	01 

CARREGADOR DE BATERIA QUE PERMITA A CPIIGA 
SIMULTÂNEA DO NÚMERO DE BATERIAS UTILIZADAS 

PELO EQUIPAMENTO; 01 (UM) PEN DRIVE DE 1608; 01 
(UMA) CAIXA DE TRANSPORTE; 01 (UM) CABO RS-232 
(USB); 01 (UMA) CAPA DE CHUVA PARA ESTAÇÃO TOfAL; 
SOFTWARE ELINK OU EQUIVALENTE; 01 (UM) TRIP 	DE 

ALUMÍNIO; BASTÕES TELESCÓPICOS; SUPORTE COM 

PRISMA; BIPÉ PARA BASTÃO; UMBRELA; 

UNIDADE 

1.0 
CONJUNTO 

1,00 R$20.026,67 R$ 20.026,67 

- TOTAL: R$ 20.026,67 

4.1.1 - Características operacionais: 

4.1.2 - Teclado alfanumérico expandido com 25 teclas operacionais mais cursor direcional (o não atendimento não 
inabilitará o concorrente caso o display touch screen, se comprove tão eficaz quanto o teclado expandido mediante 
ponderações da comissão técnica. Entretanto, neste caso, será exigido Display de no mínimo 3.5 polegadas e 
resolução mínima de 660 x 680 pixels para melhor trabal io e visualização); 

4.1.3 - Leitura direta de 1" e precisão de 5"; 

4.1.4 - Display de cristal líquido, sensível ao toque, com1rnenus em Português (preferencialmente com duplo 
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display); 

4.1.5 - Alcance de 3.000m com 01 prisma e até 500m sem prisma; 

4.1.6 - Precisão linear no modo com prisma igual ou melhor que 2mm + 2ppm e no modo sem prisma igual ou 

melhor que 3mm + 2ppm; 

4.t7- Duplo compensador; 

4.1.8 - Prumo laser no corpo do aparelho; 

4.1.9 - Bateria com autonomia igual ou superior a 18 hotas de trabalho contínuo; 

4. 1.10 - Comunicação Porta USB e Serial RS 232 e Bluooth; 

4. 1.11 - A prova d'água e poeira na categoria 1P65; 

4.1.12 - Processador dual core 800 Hhz ou equivalente ou superior; 

( 4.1.13- Memória RAM 512MB ou superior; 

4.1.14 - Memória flash ou interna igual ou superior a 500 MB, expansível via pendrive USB; 

4.1.15 - Sistema operacional Windows ou equivalente ou superior; 

4.1.16- Luneta com aumento de até 30x; 

4.1.17 - Possuir apontador laser (laser-pointer) para awdio a visadas em locais escuros; 

4.1.18 - Tempo de medição igual ou inferior a 1" segundo; 

4.1.19 - Possuir porta USB que permita a transferência d9 dados via Pen Drive; 

4.1.20 - Ser capaz de montagem de biblioteca de pelo manos 60 códigos; 

- 4.1.21 - Possibilidade de definir 30 arquivos de obra no rtínimo; 

4.1.22 - Possuir Laser Classe 1 para medição de distânas com prisma; 

4.1.23 - Acessórios que devem acompanhar o Equipamqnto: 

4.1.23.1 - Quantidade de Bateria correspondente à necesidade do equipamento; 

4.1.23.2 - Carregador de Bateria que permita a carga siiultânea do número de baterias utilizadas pelo 

equipamento; 

4.1.23.3 - 01 (um) Pen Drive de 16GB; 

4.1.23.4 - 01 (uma) Caixa de Transporte; 

4.1.23.5 - 01 (um) Cabo RS-232 (USB); 

4.1.23.6 - 01 (uma) Capa de chuva para estação total; 

4.1.24 - Software E-Link ou equivalente. 

4.1.24.1 - 01 (um) Software para transferência de dados, visualização, importação e exportação de dados. 

4.1.25- Tripé de Alumínio: 

4.1.25.1 - 01 (um) Tripé de alumínio com trava rápida na parte superior e trava de borboleta na parte inferior. 
Pernas extensíveis, "alça de transporte, parafuso de fixâção com rosca 5/8, correspondente aos utilizados em 
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Estação Total e Teodolito; 

4.1.26 - Bastão Telescópico: 

4.1.26.1 - 2 (dois) Bastões extensíveis com 2,60m em alumínio; 

4.1.26.2 - Rosca padrão W5/8" e diâmetro 28mm; 

4.1.26.3 - Dois estágios com rosca de compressão; 

4.1.27 - Suporte com Prisma: 

4.1.27.1 - 02 (dois) Prismas circular 66mm com garfo de, metal e alvo articulável; 

4.1.27.2 - Constante (Offset) Omm e -30mm; 

4.1.27.3 - Acompanha bolsa de transporte; 

4.1.28 - Bipé para Bastão: 

rIN 
4.1.28.1 - 02 (dois) Bipé extensíveis para bastão; 

4.1.28.2 - Com botões para travamento e soltura das pepas; 

4.1.28.3 - Recomendável para bastões com altura até 660 metros. 

4.1.29 - Umbrela: 

4.1.29.1 - 01 (uma) Umbrela; 

4.1.29.2 - Diâmetro de 1,60 Metros; 

4.1.29.3 - Haste de no mínimo 1,00 Metro com Prolongador de 1,00 Metro; 

4.1.29.4 - Impermeável a Chuva e Sol. 

4.30.1 - Garantia do fabricante de 12 (doze) meses para a estação total; 

4.30.2 - Garantia do fabricante de 24 (vinte e quatro) meses para software 

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - As especificações técnicas mínimas relacionadaE, no neste termo deverão ser atendidas em sua íntegra 
quando da apresentação da proposta. 

5.2 - Todos os materiais/equipamentos a serem forneidos deverão ser novos, estar em linha de produção e 
fabricação, com a embalagem original de fábrica Iairada, sendo que, em hipótese alguma, serão aceitos 
equipamentos recondicionados ou já utilizados anteriorrhente. 

5.3 - Os equipamentos deverão ser fornecidos com todo; os itens e acessórios necessários à sua perfeita ativação 
e funcionamento. 

5.4 - Não serão admitidos ajustes que impliquem no funcionamento do equipamento fora das especificações 
técnicas recomendadas pelo fabricante. 

5.5 - Não serão aceitos protótipos de equipamentos neninacabados. 

5.6 - Não serão aceitos equipamentos com modulaçõe, ou seja, que sofreram transformações ou adaptações em 
suas configurações originais, apenas para atender as exigências deste termo. 

5.7 - Ficará a CONTRATADA responsável por vício e/ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal dos 
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equipamentos e peças, obrigando-se a reparar o dano Ósubstituir as peças que se fizerem nece ônus 

5.8 - A CONTRATADA deverá encaminhar, quando da éitrega dos equipamentos em geral os manuais de serviço 
e de operação, ambos em português ou acompanhado de tradução. 

5.9 - Os materiais/equipamentos deverão estar em confrmidade com as normas regulamentadoras aplicáveis ao 
objeto, em vigor (caso houver). 

5.10 - A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelp  fornecimento, entrega e montagem dos equipamentos, 
objeto deste termo, respondendo civil e criminalmenteor todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, propostos, ou tercsiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terçiros. 

5.11 - Da prestação de Garantia: 

5.11 .1 - A CONTRATADA se obriga, dentro do prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) para a estação total e 12 (doze) 
meses para software, a prestar garantia contra defeito E ,  vícios de fabricação, incluindo todos os acessórios, sem 
qualquer ônus para CONTRATANTE, contados a partft do seu recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a 

- garantia ofertada pelo fabricante, caso essa seja superiw. 

5.11 .2 - O prazo de garantia deverá ser contado a parti(,Ja data de aceitação pela Contratante, isto é, recebimento 
e validação do produto, e posterior emissão do Ternlo de Recebimento Definitivo, conforme marca e modelo 
descritos no termo de contrato ou instrumento equivalente. 

5.11.3 - Durante o prazo de garantia será substituída, sem ônus para a CONTRATANTE, a parte ou peça 

defeituosa. 

5.11 .4 - O prazo máximo para atendimento e reparo/soução do problema que ocasionou o chamado, contado a 

partir da abertura do mesmo, é de até 05 (cinco) dias újeis, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou 

componentes. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO QBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os materiais/equipamentos deverão ser entregu9s em conformidade com as especificações estabelecidas 

f 	neste instrumento e na Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo: 

AV. 13 DE JUNHO N9  939, DUQUE DE CAXIAS, QUIXERAMOBIM, CE 

6.1.2 - O prazo de entrega dos materiaislequipamer.tos será de até 5 (cinco) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 

dias úteis antes do término do prazo de entrega dos maleriais/equipamentos, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgào Contratante, encarregado de acompanhar a execução do 
processo de entrega e recebimento do objeto contratuaL conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 - Os materiais/equipamentos deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas no presente termo, bem como na prcposta vencedora, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por 
parte da inadimplente. 

6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comistão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega e a 
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conferencia desta com as especificaçõ
es contidas na proposta de preços e no Termo de Referênci.. 	s. o, . .jeto 

esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo limite 

estabelecido neste termo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeio de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - 
Definitivamente, após a verificação da conforiidade com as espebificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta, e sua consequente aceitaçãp, que se dará até 05 (Cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o s'jbitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreçõeserá devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somenteoderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiais/equipamentos, em Çaráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a 

sexta-feira, nos horários de 08:00hs às 1 4:OOhs. 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, i entrega dos materiais/equipamentos em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser,efetuada no endereço do órgão contratante. 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objq~10no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do registro da 

ocorrência. 	 - 

6.2.9 - 
A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 

possível atraso no. prazo de entrega fixado, sujeitando a, Çontratada às sanções previstas. 

6.3 - O fornecimento dos produtos licitados será feito de forma FRACIONADA, DURANTE O PRAZO DE 

,.- CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A EXPEDIÇÃO DE ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 

- 	pela Unidade Gestora interessada, constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 

7- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

7.1 - O prazo de vigência contratual será ATÉ 31 (TRINTA E UM) DE DEZEMBRO , contados a partir da data de 

sua assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n2 8.666/1 993. 

7.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, 
alterada e consolidada. 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os' percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1v, do art. 65, da Lei Federal ng 8.666/1 993, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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ou dolo, quando da execução do objeto, não podendcYser arguido para efeito de exclusão ou -.u!Mi ua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscaizaÇão ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salário previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal, empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que cdmprovadameflte apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo,flo prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garaltia do objeto, responsabilizando-Se pelo período oferecido 

( 	
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimoexigido pela Administração. 

8.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios, objetivando a segurança do pessoal e materia no local de entrega dos itens. 

8.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulado, 
 legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da contratante 

8.11 - Os empregados da Contratada deverão apresenta se devidamente uniformizados, portando EPI (quando for 

o caso) e crachá de identificação. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilíação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigênck do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

8.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitand>se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto cb,iratual to prazo estabelecido neste termo. 

8.16 - Entregar os materiais/equipamentos de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, 

produtos de marca diversa. 

9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA ai--avós da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 

Fornecimento, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece'a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 
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9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrjmento. 

solicitados pelos empregados da 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATAD às dependências do CONTRATANTE para a execução 

do objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimento que venham a ser 
CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais/equipamentos que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais/equipamentos dON 	mediante comunicação a ser feita pelo Setor de 

Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irreguaridade no fornecimento dos materiais/equipamentos e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

10— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 

subitem, através de crédito na Conta Bancária do forcedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 

- seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devida ente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do 3jeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos ibutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 

abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

- IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

10.3 - É vedada a realização de pagamento antes da en'rega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 

as especificações deste instrumento. 

10.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 

execução regular. 

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sEm que isso gere direito a reajustamento de preços. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de' um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

11.1 .1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mdiante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice errj vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 
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11.1 .2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intetrregno mínimo de um ano será contado a 

financeiros do último reajuste. 

11.1 .3 - No caso de atraso ou não divulgação dondice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variaão conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRA1ADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sen*re que este ocorrer. 

11.1 .4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajiite será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índke substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis 
'

ou ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, çu ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

(\ príncipe, configurando área econômica extraordináa e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e 4 ermo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutençàp do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamenle justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

fl 

12— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Represcntante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições prestas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ol.' jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal flQ  8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclúi nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentei e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

13-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da putiição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e 
das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
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- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 7,  da Lei n.9  8.666/93, poderá ser aplica 
	

intes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades1SSumidaS na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtorno ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualque agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação M(micipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 	 1- 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratu, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 

indisponibil idade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superkr a 05 (cinco) anos; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é tssegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 

10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 

(-'. do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado adminjtrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os kmcargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do iteri 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratir com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

e) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do ifem 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

9 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  07.010/2021-PE 

iubrCa 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, a.: - .- não 

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarer o contratos  de acordo com este edital, e no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorruãO. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da aØiinistraÇãO pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação oti ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabWzação nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previas no artigo 70  da Lei Federal n° 10.520/2002. 

14— DA SUBCONTRATAÇÃO: 

14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto corrratual. 

15- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

15.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da ctrntratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; ;ião haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

16— DO VALOR ESTIMADO:  

16.1 - O valor estimado para a aquisição dos materiiisIequipamentOs objeto deste termo é de R$ 20.026,67 
(VINTE MIL E VINTE E SEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS), com base nos orçamentos coletados. 

17— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento 
municipal vigente do(a) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, classificados sob a Projeto Atividade / Elemento 
de Despesa/ Fonte de Recursos consignados abaixo: 

• 	0701 15 122 0701 2.029 4.4.90.52.04 1001000000 

18- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execi ção para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

- - 19- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

19.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Admnistração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acatteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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ANEXO II- MINLA  DA PROPOSTA  

y 

A 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QCJIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N* 07.01012021-PE 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 	  

Banco:_ Agência N.2: 	Conta Corrente n.9:_ 

1 —OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO, tudo conforme especificações dcinstantes no Anexo 1— Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADÈ MARCA QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$ 

 

( 	) 

 

Prazo de entrega dos materiais: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inc usos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 

licitado, inclusive a margem de lucro. 

- O licitante declara que temo pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1— Termo de Referência 

deste Edital. 

LocJ e data 

Carimbo da empresassinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N2  07.01012021-PE junto a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, quê: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

,.. partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n2  9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 

art. 27 da Lei Federal n9  8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e dd ,  todas as condições de participação na Licitação e se 

compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 

32, § 20, da Lei Federal 0 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 

servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarant) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N2: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE 
PREFEITURA MUNICIPAL 
ARAVÉS DO(A) 	  

,PARA 
ófCLARA: 

ENTRE Si CELEBRAM A 
DE QUIXERAMOBIM, 

E A EMPRESA: 

 

O FIM QUE A SEGUIR SE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no GNPJ(MF) 

sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 	 , com sede à 	 , CEP: 

	  neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n 	 , doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 	 , com sede na 

	  inscrita no CNP,J sob o n9 	  neste ato representada 

pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	, doravante denominada 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o'-edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO tombado sob o n11  07.010/2021-PE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n 

8.66611993 e suas alterações posteriores, Lei Federal d2  10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais 

necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n 07.010/2021-PE e seus anexos e à proposta da 

CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNtO. 
QTD 

CONTRATADA 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

TOTAL:R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

( 
	

). 

1 
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4.1 - O presente Instrumento terá vigência até   	, com início a partir da data de 
podendo ser prorrogado, a critério das partes, na fotfia do artigo 57 da Lei Federal n2  8.666/93, 

ra, 
erada e 

r 

consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMEFITO  

5.1 - As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

CLÁUSULA SEXTA -  DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - As despesas deste contrato correrão por conta da totação Orçamentária própria do Órgão Gestor Contratante 

sob a rubrica: 

07 01 15 122 0701 2.029 4.4.90.52.04 100100000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fomcedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidatiente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do chjeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos libutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

lii) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedid pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONT7{ATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condi5es deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATDA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sém que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condiçs deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no preserte termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os :percentuais  de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §12,  do art. 65, da Lei Federal n9  8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretameite à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
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gubCa 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fisczação ou acompanhar a execução contratU 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e inditatas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclancimentoS que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que cè'mprovadamenle apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garaftia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo xig ido pela Administração. 

8.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteçar da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos 
das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que 

na fase de análise/recebimento. 

8.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulmentaçõeS ou exceções específicas comprovadamente de 
prática usual do mercado, deverão constar as condiçõède estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e 
posições de armazenamento, exposição a raios solares ademais recomendações do fabricante, se for o caso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando nebssário e solicitado pela Unidade devem ser consideradas 
inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e 

transporte. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili5 ação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência da Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone c'e contato. 

• 8.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado tão sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca 

diversa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAFANTE 

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA at'avés da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 

Fornecimento, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá OL justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidadr, decorrente da execução do objeto contratual. 
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9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA rs condições estabelecidas neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA'àS dependências do CONTRATANTE para a execução do 

objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condiçes de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante, comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregiiaridade no fornecimento dos materiais e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÁBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo dum ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as 

obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação ddíndice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajute será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento ,'venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier aier determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisívei ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, cu ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordináta e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e 'ermo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para ajusta remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolicfêda. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATMDA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamentc justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de execução con:ratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÂMOBIM 

PROCESSO N2  07.01 0/2021-PE '  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das 
medidas necessárias à fiel execução das condições previf3tas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física q1 jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 

assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecio no art. 67, da Lei Federal nQ 8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda quresultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prpostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado no termo de convocação, f8llar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer frtide fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Adfrilnistração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou ,,;até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da, multas previstas no edital e no termo de contrato e das 

demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 

informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. &7, da Lei n. 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades ssumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

- que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualque agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratu4l por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo vtlor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, poinfração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 

especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada en dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitão e impedimento de contratar com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratr com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração peos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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13.3 - No processo de aplicação de penalidades é asseurado o direito ao contraditório e à ampla 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções prévistas nos incisos 1, II e III do item 13.2 su 

dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mefno item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido acTesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da mu ta não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado adminitrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do iteçrl  13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 

razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da,licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

("\ c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por 'neios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do ilem 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia,  do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificddamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,Q% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descuhprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se iplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorruição. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabíl'zação nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previtas no artigo da Lei Federal n2  10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contraio poderá ser rescindíçio: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, na situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei nQ 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, 6a Lei n2  8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmere motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CON1 ATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei n2  8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela isciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesm1i condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincoipor cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado e?i.re as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do corWato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.666, 

de 1993, na Lei n9  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Li n11  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixaço em local de costume, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município deuixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não orem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 
presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e 
achadas conforme, vão assinadas pelos representantes 'as partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado c'o Ceará, 	de 	de 

NOME 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 

RAZAO SOCIAL 

CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATADA 

-1\ 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	 '2:NOME: 	  

CPF: 	  CPF: 	  
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